
Apelo à divulgação obrigatória de pagamentos e transacções a governos por empresas multinacionais do sector dos recursos naturais, suas subsidiárias ou parceiros comerciais

Uma parte significativa do investimento estrangeiro em países menos desenvolvidos cabe ao sector dos recursos naturais, em particular a indústria petrolífera, mineira e de gás natural. Os governos destes países benefeciam do investimento através das receitas originadas pelo pagamento de impostos, taxas ou outros. Se este rendimento fosse gerido de forma eficiente e transparente, poderia estar na base de crescimento económico e redução de pobreza.

No entanto, é frequente que os estados e outras instituições gestoras da exploração dos recursos naturais, não prestem contas aos parlamentos ou cidadãos dos seus respectivos países. Nestes casos, o rendimento gerado pela exploração dos recursos naturais não é tornado público nem pelo governo nem pelas empresas do sector. Esta falta de prestação de contas facilita a corrupção, o desvio e a apropriação ilícita de fundos. Em casos extremos, o acesso aos recursos naturais alimenta conflictos regionais, e a desordem resultante é explorada para facilitar a apropriação ilícita de bens públicos em larga escala. 

Este problema extende-se a todos os países onde o sector extractivo constitui a principal fonte de receitas estatais, onde se associa corrupção a esta forma de rendimento, e onde o sector privado não é transparente em relação aos seus pagamentos. A indústria petrolífera, mineira e do gás natural é importante em mais de 50 países em vias de desenvolvimento, os quais albergam cerca de 3.5 bilhões de habitantes, dos quais 1.5 bilhão vive com menos de 2 dólares por dia. Doze dos 25 estados mais dependentes de recursos minerais, e seis dos estados mais dependentes do petróleo do mundo, foram classificados pelo Banco Mundial como "países pobres altamente deficitários" e possuem entre os piores indicadores de desenvolvimento humano do mundo. Problemas recentes de má governação têm sido citados, por exemplo, na Argélia, em Angola, no Azerbeijão, no Chad, no Congo-Brazzavile, na República Democrática do Congo, na Guiné Equatorial, no Gabão, no Casaquistão, na Nigéria, no Sudão e na Venezuela.

Não cabe ás empresas mineiras e petrolíferas controlar como é que um governo gasta os seus impostos, "royalties" e taxas. No entanto, é seu dever tornar pública a informação relativa a pagamentos, de forma a permitir que os cidadãos possam pedir justificações ao seu governo pela gestão dos recursos naturais. As empresas que não o fazem tornam-se cúmplices num processo de enfraquecimento do poder de intervenção dos cidadãos, aos quais pertencem os recursos. 

Não se pretende que as empresas divulguem informação comercial confidencial; pretende-se apenas que publiquem a mesma informação de base sobre pagamentos a governos e outras autoridades públicas que são obrigadas a publicar em muitos países desenvolvidos. Como uma empresa que decida individualmente publicar informação que outras se recusam publicar poderá ficar em posição de desvantagem, optar por divulgacão voluntária não é uma opção viável. No entanto, todas as empresas e a comunidade investidora benefeciariam se os reguladores exigissem a divulgação obrigatória, a qual oferece igualdade de oportunidades de investimento. Por outro lado, esta permetiria também minimizar o risco reputacional inerente a falta de transparência. A publicação da informação mencionada permetiria ainda aos cidadãos poderem pedir justificações aos seus governos pela gestão da exploração dos seus recursos naturais. 

Actualmente observa-se um consenso crescente a nível da comunidade internacional a favor da responsabilidade social das empresas e de um aumento de transparência, dos quais são exemplo a recente resolução parlamentar europeia, as directivas adoptadas pela OCDE, o Compacto Global do Secretário Geral das NU, a inciativa "Global Reporting", e a Câmara Internacional de Comércio.

A divulgação obrigatória de informação relativa a impostos, taxas, "royalties" e rendimento partilhado é consistente com este consenso. Em particular, esta contribuiria para o desenvolvimento de mecanismos de transparência para a detecção de fundos que, por sua vez, ajudariam a garantir a sua aplicação em crescimento económico e redução de pobreza. Apela-se à capacidade de liderança dos governos e das instituições multilaterais para que ajudem a criar sociedades civis com capacidade para exigir uma gestão responsável dos seus recursos naturais.

Assim, propõe-se que todas as empresas do sector dos recursos naturais sejam obrigadas pelas entidades reguladoras a colocar no domínio público informação sobre o valor agregado de impostos, "royalties", taxas e outras transacções com governos e/ou entidades públicas do sector. Esta informação deverá ser detalhada para cada país onde as empresas possuam operações. 
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